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Para conhecimento desta PM e devida execução, 

publico o seguinte: 
 
 
 

1ª P A R T E  
 
 
 

I – Serviços Diários 
 
Para o dia 16 - (TERÇA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Paulo   DEIP 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 
 
 

2ª P A R T E  
 

 
II – Instrução 

 
1.0.0.   COORDENADORIA DE ALTOS ESTUDOS POLICIAIS 
 
1.1.0.   Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais do ano de 2005 
 

Este Comando Geral informa que a Sala da Coordenação do Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO/2005), o qual é realizado sob a 
responsabilidade da Coordenadoria de Altos Estudos Policiais (CAEP/DEIP), em 
convênio com a Faculdade de Ciências da Administração de Pernambuco 
(FCAP/UPE, funcionará no prédio da Divisão de Ensino da Academia de Polícia 
Militar de Paudalho (APMP). (Nota nº 039/2005/DEIP). 
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É, pois, por um dever de conhecimento e justiça que este Comando 

lhes consigna o presente elogio. (Individual). 
 

--oo(0)oo-- 
 
Louvo o Maj PM Mat. 01815-5, Walter Ferreira de Lima e o Cap PM 

Mat. 920422-9, Laurinaldo Félix Nascimento, pela maneira como planejaram e 
conduziram a Instrução Especial de Licitações & Contratos Administrativos da 
PMPE, regulada pela Nota de Instrução nº 3ª EMG 003/2005.  

  
Oficiais dinâmicos, íntegros, de conduta e postura ilibadas, 

possuidores de um amplo conhecimento na área de licitações, não mediram 
esforços na organização e transmissão dos conhecimentos voltados para 
capacitação de Comandantes, Fiscais Administrativos e Membros das Comissões 
de Licitações da PMPE em todo Estado, totalizando mais de 250 (duzentos e 
cinquenta) Policiais Militares treinados, num trabalho de equipe, visando reduzir 
os óbices enfrentados cotidianamente pelas Comissões para atuação dentro das 
normas legais e de acordo com as Decisões e Resoluções do Tribunal de Contas 
do Estado, de forma a tornar mais transparentes, eficazes e eficientes o 
gerenciamento dos recursos financeiros na nossa Corporação. 

 
Este Comando Geral não poderia se furtar de registrar o trabalho 

desenvolvido pelo Maj Walter e pelo Cap Félix e desejar, certo que esse objetivo 
será alcançado com êxito, que estes oficiais continuem conduzindo os trabalhos de 
licitações com a mesma dedicação e inteligência.  

 
É, pois, por um dever de reconhecimento e justiça que este Comando 

lhes consigna o presente elogio. (Individual).  
 

 
 

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
Cel PM Comandante Geral 

 
 
C O N F E R E: 
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Entretanto, quando do retorno da missão, o Sd Batista foi indagado pelo 

Aspirante PM Walmir Pereira dos Santos sobre o destino dos Soldados André 
Amaro e Tiago Reis, tendo sido informado que os referidos milicianos 
deliberaram, por conta própria, abandonar o serviço para o qual foram escalados, 
isso às 15:30h, descumprindo a determinação expressa do Oficial de Permanência 
(Cap PM Jonas), no sentido de cumprirem a carga horária até às 17 horas. 

 
Verificamos, também, que o Impetrante (Sd Tiago Reis), em suas 

Razões de Defesa, tentou desfocar quanto ao fato de ter descumprido ordem, 
passando a  tecer comentários não condizentes com a sua condição de policial 
militar, passando a censurar ato de seus superiores hierárquicos, de maneira 
infundada e sem consistência legal.   

 
Do Parecer 

 
 Isto posto, a conclusão do relatório é no sentido de negar o recurso 

impetrado e de ratificar a sanção disciplinar de 21 (vinte e um) dias de prisão, 
aplicada pelo  Comandante do 19º BPM, através do BI/19º BPM nº 040, de 04 
MAR 05. É o Parecer, salvo  juízo em contrário. 

 
Recife, PE, em 12 JUL 2005. 

 
Nilson Aparecido Torres Guimarães – MAJ PM 

Relator da 2ª CPRAD 
 

3.0.0.   DISCIPLINA 
 
3.1.0.   Recompensa 
 
3.1.1.   Elogio 

 

Louvo o Maj PM Mat. 01815-5, Walter Ferreira de Lima e o Cap PM 
Mat. 920422-9, Laurinaldo Félix Nascimento, pela forma correta e exemplar como 
vêm desempenhando as funções de Pregoeiros Públicos desta Polícia Militar, 
destacando a Corporação nos 02 (dois) anos da implantação do Sistema Eletrônico 
de Compras Governamentais de Pernambuco – REDECOMPRAS, em especial na 
modalidade denominada Pregão, como a 4ª maior repartição compradora, em 
volume de negócios, proporcionando uma economia aproximada de R$ 
3.000.000,00 (três milhões de reais) ao erário público. 

 
No momento em que a Rés Pública é blindada por oficiais desse 

gabarito, sempre à frente de suas funções, a Administração terá a certeza de 
atingir os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, características essenciais 
de todo procedimento licitatório. 

15 DE  AGOSTO DE  2005  03 
___________________________________________________ 
 

2.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 

Nº 1276, de 11 AGO 2005 
 

EMENTA: Dispensa e Designam Instrutores e Monitores para  
                   compor  o  quadro do Corpo Docente da Academia  
                   de Polícia  Militar do Paudalho, matérias curricular  
                   e  extracurricular,   do   Curso   de    Formação   de  
                   Oficiais Policiais Militares  e  Bombeiros Militares  
                   (CFOPM/BM), no ano letivo de 2005 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 73 do Regulamento da Academia de Polícia Militar do Paudalho 
(RAPMP), aprovado pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, modificado pelos 
Decretos nº 6.375, de 08 ABR 80; nº 7.375, de 07 AGO 81; nº 8.896, de 25 OUT 
83; nº 11.692, de 31 JUL 86; nº 14.820, de 20 FEV 91; nº 19.951, de 18 AGO 97 e 
nº 20.006, de 12 SET 97, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Dispensar, do quadro do Corpo Docente da APMP, matéria 

curricular, do Curso de Formação de Oficiais Policiais Militares e Bombeiros 
Militares (CFOPM/BM), os Instrutores abaixo relacionados, na sua respectiva 
disciplina: 

 
Disciplina C/H Instrutor 

Policiamento Ostensivo III 150 Cap PM Mat. 17372-0, João da Silva Neto 
Espanhol-II 60 Profº Civil Heber Brito de Figueiredo 

 
II – Designar, para compor o quadro do Corpo Docente da APMP, 

matérias curricular e extracurricular, do Curso de Formação de Oficiais Policiais 
Militares e Bombeiros Militares (CFOPM/BM), os Instrutores abaixo 
relacionados, nas suas respectivas disciplinas: 

 
Disciplina C/H Instrutor 

Policiamento Ostensivo III 150 1º Ten PM Mat. 970024-2, Wagner Ximenes 
Ferreira 

Estratégia e Tática de 
Salvamento 90 

Cap QOC/BM Mat. 930046, Luciano Alves 
B. da Fonseca 
1º Ten QOC/BM Mat. 01698-5, Márcio 
Gustavo T. Cavalcanti 

Espanhol-II 60 Profº Civil Ari Felipe Brito de Figueiredo 
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Extra Curricular 

 
Disciplina C/H Instrutor(es) 

Natação Utilitária II 100 

Cap QOC/BM Mat. 930008-2, Moisés 
Tenório Lopes Júnior 
Cap QOC/BM Mat. 960050-7, Luiz 
Augusto de O. Júnior 
1º Ten QOC/BM Mat. 01598-9, Kleber 
Dallas do Nascimento 

Basquete 200 Cap QOC/BM Mat. 940295-0, 
Alexandre Araújo G. Pereira 

Técnica de Habilidade 
Profissional 100 

Maj PM Mat. 01832-5, Luis Aureliano 
de Barros Correia 
1º Ten PM Mat. 950712-4, Ivanildo C. 
Torres de Medeiros 
1º Ten PM Mat. 940290-0, 
Wambergson Correia Melo 
1º Ten PM Mat. 940277-2,Vladimir 
Xavier do Nascimento 
1º Ten PM Mat. 970024-2, Wagner 
Ximenes Ferreira 

 

III – Designar, para compor o quadro do Corpo Docente da APMP, 
matérias curricular e extracurricular, do Curso de Formação de Oficiais Policiais 
Militares e Bombeiros Militares (CFOPM/BM), os Monitores abaixo relacionados, 
nas suas respectivas disciplinas: 

 

Disciplina C/H Monitor(es) 

Arma de Fogo II 120 

Sgt PM Mat. 20130-8, Edson Anacleto 
da Silva 
Sd PM Mat. 20177-4, Irinaldo Pedro 
Teixeira 

Policiamento Ostensivo III 150 Sgt PM Mat. 920018-5, Jefferson 
Correia de Souza 

Atendimento Pré-hospitalar III 45 Cb BM Mat. 940166-0, Irapuã Barbosa 
da Silva 

Noções de Combate a Incêndio 30 

Sgt BM Mat. 12725-6, Juca da Silva 
Filho 
Sd BM Mat. 950183-5, Sinvaldo Lopes 
Lima 
Sd BM Mat. 36898-9, Paulo Sérgio 
Lima lessa 
Sd BM Mat. 2798189-4, Josan Henrique 
da Silva 
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Dos Fatos 
 

Trata, o presente Pedido de Revisão Disciplinar, de propor o reexame, 
e a conseqüente anulação, da sanção disciplinar de 21 (vinte e um) dias de detenção, 
aplicada pelo então Comandante do 19º BPM, Ten-Cel PM Paulo Roberto Targino, 
publicada no BI/19º BPM nº 040, de 04 MAR 05, punição esta mantida pelo 
Comandante do CPC/DGO, Cel PM José Edson de Moura Morais,   resultado do 
Recurso Administrativo/Queixa nº 005/05 – CPC, publicada no BI do CPC/DGO nº 
071, de 18 MAR 05. O cumprimento da sanção disciplinar, vale dizer, não se deu 
até  a  presente  data,   face   aos   efeitos   suspensivos   dos   recursos  disciplinares 
sucessivamente encaminhados pelo Impetrante, a saber: Reconsideração de Ato, 
indeferido conforme publicação do BI/19º BPM nº 045, de 11 MAR 05; Queixa, 
indeferida, conforme publicação do BI/CPC/DGO nº 071, de 18 MAR 05. 

  
Do Mérito 

 
O objeto da presente apuração, e conseqüente sanção disciplinar, foi o 

fato do lmpetrante (Sd Tiago Reis), juntamente com o Sd PM Mat. 103865-5/19º 
BPM, André Amaro da Silva, no dia 06 FEV 05 (domingo), por conta da 
Operação Carnaval/05, deixaram de cumprir ordem do Oficial de Permanência 
naquele dia, Cap PM Jonas. 

 
O Impetrante (Sd Tiago Reis), em conjunto com o Sd André Amaro, 

compareceram às 12 horas daquele dia, à Sede do 19º BPM, objetivando a 
percepção das diárias de serviço para o qual foram escalados, de 09 horas ao 
término, conforme escala de serviço juntada aos autos. 

 
Naquela ocasião, os citados milicianos foram informados pelo Cap PM  

Jonas que os mesmos teriam que cumprir uma carga horária de 08 (oito) horas de 
trabalho, ou seja, até as 17 horas daquele mesmo dia, cumprindo determinação do 
DGO. Para tanto, o citado oficial ordenou que os mesmos fossem reforçar o 
policiamento da Operação Carnaval/05. 

 
De fato, consultando a Diretriz de Operação nº 001/005 DGO/PM 

(Operação Carnaval/05), verificamos que o nº 01, da letra O, do item 05 
(orientações) diz textualmente:”Terão direito a diária: serviço de 08(oito) horas 
de POG à pé...” (grifo nosso). 

 

Ora, se a  jornada de trabalho começa às 09:00H, deverá encerrar-se às 
17 horas, totalizando 08 (oito) horas, conforme preconiza a Diretriz do DGO. 
Portanto, o Cap PM Jonas cumpriu uma ordem, dentro de sua esfera de 
atribuições. 

 

Para tanto, o Impetrante (Sd Tiago Reis), juntamente com o Sd 
André Amaro, foram escalados como patrulheiros do Ten NETO, que se 
encontrava com o numerário do pagamento das diárias. 
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_________________________________ 
Vulpian Novais Maia Filho 

Ten-Cel PM – Presidente da 2ª CPRAD 
 
 

______________________________ 
Jorge Luiz de Melo Pereira 

Maj PM – Revisor da 2ª CPRAD 
 

___________________________________ 
Nilson Aparecido Torres Guimarães 

Maj PM – Relator da 2ª CPRAD 
 

______________________________ 
Tiago de Oliveira Reis 

Soldado PM – Impetrante 
 

 
Do Parecer 

 
 

Relatório de Recurso de Revisão 
 

 
Preliminares 

 
Vem à análise desta Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos, o Recurso de Revisão Disciplinar, encaminhado pelo Impetrante 
supra-qualificado, e protocolado junto à Subseção de Justiça e Disciplina (SSJD), 
da  Diretoria de Pessoal, em 23 MAI 05. A documentação respectiva foi enviada 
ao Presidente da 2ª CPRAD através do Ofício nº 411/DP-3/SSJD, de 1º JUN 05, 
que convocou os demais membros da Comissão, para deliberarem a respeito, 
tendo a reunião marcada para o dia 12 JUL 2005, às 07:30h, na Sala da 
Fiscalização Administrativa do 13º BPM, conforme ofícios nº 001, de 28 JUN 05, 
destinado ao DGO e nº 002/05, dirigido ao 19º BPM. 

 
 
Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões 

Recursais (Portaria do Comando Geral nº 1.296, de 17 SET 04, publicada Sunor nº 
026, de 28 SET 04), constata-se, como questões relevantes, que a 2ª CPRAD é 
competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o recurso é cabível e 
foi impetrado tempestivamente; e o Impetrante é parte legítima para recorrer. Os 
autos do Processo foram devidamente analisados, a fim de melhor consubstanciar 
nosso Parecer. 

 

15 DE  AGOSTO DE  2005  05 
___________________________________________________ 

 
Atendimento Pré-hospitalar II 45 Cb BM Mat. 940166-0, Irapuã Barbosa 

da Silva 
Técnica de Salvamento Terrestre 
II 30 Sd BM Mat. 930199-2, José Edinaldo 

de Souza 
Técnica de Salvamento 
Aquático II 30 Sd BM Mat. 27553-6, Jânio Antônio da 

Silva 
Técnica de Salvamento em 
Alturas II 30 Sd BM Mat. 30998-2, Rinaldo Teófilo 

Caldas 
 
 

Extra Curricular 
 
 
Disciplina C/H Monitor(es) 

Natação Utilitária II 100 
Sgt BM Mat. 930203-4, Marcílio Dourado Cabral 
Sd BM Mat. 2798103-7, Eduardo Henrique Brito 
Pereira 

 
IV - A presente Portaria entra em vigor a/c do dia 22 MAR 2005. 

 
 

3ª P A R T E 
 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.    ALTERAÇÃO DE  OFICIAL  
 
1.1.0.    Mudança de Endereço - Comunicação 

 
Comunicou o Ten-Cel PM Ademir Moraes de Andrade – Comandante 

do 1º BPM, por meio do Ofício nº 340/Sec., de 21 JUL 2005, que a partir de 17 
JUL 2005, passou a residir na Av. Vera Cruz, nº 33 – Bairro de Aldeia – 
Município de Camaragibe-PE – Cep. 54786-780. 

 
2.0.0.    ALTERAÇÃO DE  SARGENTO 
 
2.1.0.    Requerimento Despachado 

 
2º Sgt PM Mat. 12036-7/3ª CIPM, José dos Santos Silva - 

Cancelamento da Assistência Médico-Hospitalar da sua ex-esposa, Lucia Barbosa 
de Oliveira Silva: - Deferido, conforme Art. 58, § 2° da Lei nº 10.426, de 
27ABR 90 e cópia da Certidão de Casamento com a Averbação do Divórcio 
Consensual. (Nota n° 1415/2005/DP-3/SSD). 
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3.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

 
Nº 1274, de 11 AGO 2005  
 
  EMENTA: Substitui  Oficial Superior para proceder a  
                                           Inquérito Policial Militar 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições e tendo em vista o 

disposto no Art. 7º, alínea “h” e no Art. 10, alínea “b” do Código de Processo 
Penal Militar, 

 
 
R E S O L V E: 
 
 
I – Designar o Cel  PM Mat. 1899-4/CFARM, Paulo Ricardo Camilo 

de Vasconcelo, em substituição ao Cel PM Mat. 1401-0/DGO, Dielso Pinto 
Ribeiro para proceder a Inquérito Policial Militar em torno dos fatos constantes 
dos seguintes documentos: Autos originais de Sindicância, devidamente 
solucionadas, instauradas por meio da Portaria do Comando Geral nº 079, de 04 
FEV 2003, os quais versam sobre indícios de Crime Militar, quando do 
internamento indevido no Centro Médico Hospitalar da PMPE (CMH) da Sra. 
Thacyanna Costa Vilela, bem as responsabilidades pela despesa irregular 
efetuadas no Real Hospital Português; 

 
 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação. 
  

4.0.0.   CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
 
4.1.0.   Desenvolvimento de Sistema - Informação 

 
O Centro de Processamento de Dados informa, que desenvolveu o 

sistema de Controle de Armas adquiridas por policiais militares através de 
convênio (Armas PM) instalado na seção de armamento do QCG, que a finalidade 
de controlar as armas adquiridas por convênio, além de gerar diversos relatórios, 
adaptando a Polícia Militar de Pernambuco as novas exigências do Estatuto do 
Desarmamento. (Nota nº 002/2005/CPD). 
 

--oo(0)oo-- 
 
O Centro de Processamento de Dados informa, que desenvolveu o 

sistema de Controle de contas da PMPE, o qual tem a finalidade de controlar as 
contas de: água, luz, telefone e aluguel das diversas OME’s da PMPE, o Sistema 
está instalado na DAL/2. (Nota nº 003/2005?CPD). 

15 DE  AGOSTO DE  2005  09 
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Designação: Portarias do Comando Geral nº CG 312, de 11 MAR 05, Publicada 
no BG nº 052, de 18 MAR 05 e nº 806, de 31 MAI 05, Publicada no BG nº 105, de 
07 JUN 05. 

 

Impetrante: Sd PM Mat. 102983-5/19º BPM, Tiago de Oliveira Reis 
 

Ata da Sessão de Julgamento 
 

Aos doze dias do mês de julho do ano de dois mil e cinco, na Sede do 
13º  BPM,  na  Cidade  d e Recife,  onde  presentes  se  achavam  os  Membros  da 
Segunda Comissão Permanente de Recursos Administrativos (2ª CPRAD), a 
saber: Ten-Cel PM Mat 01502-4/16º BPM, Vulpian Novais Maia Filho, 
Presidente; Maj PM Mat 01807-4/13º BPM, Jorge Luiz de Melo Pereira, Revisor, 
e Maj PM Mat 01817-1/DF, Nilson Aparecido Torres Guimarães, Relator, e o Sd 
PM  Mat.  102983-5/18º BPM,  Tiago  de  Oliveira  Reis,  Impetrante  do  Recurso 
Disciplinar de Revisão, foi instalada a Sessão de Julgamento do recurso, a partir 
das oito horas, conforme convocação constante do Boletim Interno da Diretoria 
Geral de Operações Policiais Militares (DGOPM) nº 110, de 30 JUL do corrente. 
O Presidente da 2ª CPRAD deu por aberta a sessão, esclarecendo ao Impetrante 
ter sido feita uma análise criteriosa de seu recurso e, em seguida, passou a palavra 
ao Relator, para a leitura do Relatório e do Parecer. Conclusa a leitura, franqueou-
se a palavra ao Impetrante, para que o mesmo, querendo, pronunciasse-se em sua 
defesa própria, pois o mesmo encontrava-se desacompanhado de seu defensor, 
tendo o mesmo dito aos membros desta Comissão que compreendia perfeitamente 
o que fora lido, alegando que foi punido irregularmente pois na sua cópia do 
Regulamento Disciplinar não constava o Art. 106 pelo qual foi punido. 
Novamente com a palavra, o Presidente da 2ª CPRAD determinou que fosse 
apresentado ao Impetrante o Código Disciplinar dos Militares do Estado de 
Pernambuco na sua integra no qual consta o Art. 106. Novamente pediu a palavra 
o Impetrante alegando que na ocasião que recebeu a ordem do Capitão sentiu-se 
constrangido pelas palavras utilizadas pelo oficial, pois o referido oficial o 
chamou de novinho e que não iria ser liberado, entendeu também que a ordem de 
permanecer de serviço até às 17 horas fosse absurda, pois não percebeu 
necessidade do serviço como alegou o oficial, por tais motivos não cumpriu a 
ordem do Cap Novamente com a palavra o Presidente da 2ª CPRAD se procedesse 
à votação dos Membros da Comissão, que ocorreu da seguinte forma: o Relator 
manteve o Parecer do seu Relatório, negando o provimento ao recurso impetrado e 
ratificando a sanção disciplinar original, publicada ao Impetrante; em seguida 
votou o Revisor, acompanhando o voto do Relator; e, por fim, votou o Presidente, 
também acompanhando o voto do relator. Tendo o Impetrante tomado ciência do 
julgamento, o Presidente deu por encerrada a sessão, determinando ao Relator que 
se procedesse a reapresentação do Impetrante ao seu chefe imediato, bem como se 
fornecesse ao mesmo, cópias desta ata e do Relatório. Determinou o Presidente, 
por fim, que se oficiasse ao Senhor Chefe do Estado Maior Geral, encaminhando 
todos estes autos, para a necessária publicação em Boletim Geral, no prazo legal. 
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4ª P A R T E  

 
IV – Justiça e Disciplina 

 
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 
 
1.1.0.   Inquérito Policial Militar 
 
1.1.1.   Prorrogação de Prazo 
 

Prorrogo, por 20 (vinte) dias, nos termos do § 1º, Art. 20 do Código de 
Processo  Penal  Militar,  o  prazo  para  a  conclusão  dos  trabalhos   do  Inquérito 
Policial Militar, para o qual foi designado como Encarregado o Cap PM Mat. 
930036-8/1º BPTran, Luis Cláudio de Brito, conforme a solicitação descrita no 
Ofício nº 011/IPM, de 22 JUL 2005. (Nota nº 042/DP-3/SSJD-SC). 

 
2.0.0.   DISCIPLINA 

 
2.1.0.   2ª   Comissão   Permanente   de   Recursos   Admistrativos   Revisão 

Disciplinar – Extrato de Decisão 
 

1. Do Objetivo 
 
Julgar o Requerimento de Revisão Disciplinar firmado pelo Sd PM 

Mat. 102983-5/19º BPM, Tiago de Oliveira Reis, o qual solicita Revisão e 
Anulação de Punição Disciplinar imposta pelo Comandante do 19º BPM,  
conforme fez público o BI/19º BPM nº 040, de 04 MAR 05 . 

 
2. Do Julgamento e Parecer 
 
Após detida análise do Requerimento em questão, bem como dos 

documentos anexados ao mesmo, verifica-se que o Requerente não apresentou 
elementos que viessem a justificar a não aplicação da sua punição, onde esta 
Comissão Permanente de Recursos Administrativos (2ª CPRAD), à unanimidade 
de votos dos seus Membros, decide por INDEFERIR o presente recurso, por 
infringir o disposto no CDME/PE, conforme adiante descrito. 

 
Do Julgamento 

 

2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 
 

Presidente: Ten-Cel PM Mat. 01502-4/16º BPM, Vulpian Novais Maia Filho. 
Revisor: Maj PM Mat. 01807-4/13º BPM, Jorge Luiz de Melo Pereira 

Relator: Maj PM Mat. 1817-1/DF, Nilson Aparecido Torres Guimarães. 

15 DE  AGOSTO DE  2005  07 
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5.0.0.   DEMANDAS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS 
 
5.1.0.   Recomendação 

 
Recomendo aos Comandantes, Chefes e Diretores que se abstenham de 

despachar assuntos administrativos nas esferas operacionais e vice-versa. 
 
 
A Diretoria Geral de Operações (DGO), bem como os Comandos 

Territoriais (CPC, CPM, CPE, CPZM, CPA e CPS) são órgãos eminentemente 
operacionais, com foco nas atividades finalísticas da Corporação, e não podem 
dedicar tempo às demandas administrativas dos batalhões e Companhias 
Independentes, as quais devem ser direcionadas para a Subchefia ou Seções do 
EMG, Diretores, Centros e outros órgãos integrantes da estrutura administrativa da 
Corporação. 

 
 
A presente recomendação não impede (e nem tem essa finalidade) que 

os Comandantes das OME cumpram a obrigação de colocarem seus superiores na 
cadeia de comando a par dos assuntos afetos à sua unidade ou subunidade.  (Nota 
nº 001/2005/EMG). 

 
5.2.0.   Transferência de Policiais Militares 
 
5.2.1.   Recomendação  

 
Os Comandantes, Chefes e Diretores devem observar a legislação em 

vigor que trata de movimentação de policiais militares, evitando assim a 
desobediência à norma que delega competência exclusiva à Diretoria de Pessoal 
para o processamento de Transferências. 

 
 
Recomendo ainda que os prazos de apresentação dos policiais 

militares movimentados, estabelecidos nas Portarias publicadas no Suplemento de 
Pessoal, sejam rigorosamente observados, exceto nos casos plenamente 
justificados e com a prévia e expressa autorização do Comandante Geral ou Chefe 
do Estado Maior Geral.  (Nota nº 002/2005/EMG). 

 
 
6.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 

 
 

Crê no Senhor Jesus e serás salvo, tu e a tua casa. (Atos 16:31) 
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4ª P A R T E  

 
IV – Justiça e Disciplina 
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15 DE  AGOSTO DE  2005  07 
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